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Resumo: O presente artigo investiga o diagnóstico diferencial entre psicose e autismo a partir da psicanálise de 
orientação lacaniana, em contraposição à lógica classificatória do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-5-TR) (APA, 2023). O objetivo é mapear as distinções teóricas e clínicas entre a foraclusão do 
Nome-do-Pai, mecanismo estruturante da psicose, e a recusa da alienação significante, própria do autismo, 
demonstrando como essa diferença orienta a direção do tratamento. Trata-se de uma pesquisa de revisão teórica 
fundamentada nas obras de Jacques Lacan e em releituras contemporâneas de Jean-Claude Maleval e Éric Laurent. 
Os resultados apontam que a expansão da categoria de Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o apagamento das 
psicoses infantis nos manuais diagnósticos produzem uma homogeneização que apaga a estrutura psíquica e 
compromete o manejo clínico. Conclui-se que a distinção estrutural não é um preciosismo teórico, mas uma 
exigência ética: na psicose, o analista ocupa a posição de secretário do alienado, o que permite acompanhar as 
soluções estabilizadoras construídas pelo sujeito, sem necessariamente reforçar o conteúdo delirante; no autismo, 
posiciona-se como parceiro discreto, respeitando e complexificando as bordas protetoras construídas pelo sujeito. A 
psicanálise defende, em ambos os casos, uma clínica orientada pela singularidade, não pela normalização. 
Palavras-chave: Foraclusão; Autismo; Psicose; Diagnóstico diferencial. 
 
 
Forclusion et refus de l’aliénation: une lecture psychanalytique du diagnostic différentiel entre 
psychose et autisme: Cet article propose une analyse du diagnostic différentiel entre psychose et autisme à la 
lumière de la psychanalyse d’orientation lacanienne, en s'opposant à la logique classificatoire du Manuel 
diagnostique et statistique des troubles mentaux (DSM-5-TR) (APA, 2023). L’objectif est de dégager les distinctions 
théoriques et cliniques entre la forclusion du Nom-du-Père, mécanisme structural de la psychose, et le refus de 
l’aliénation signifiante, propre à l’autisme, tout en démontrant comment cette distinction oriente la direction de la 
cure. Il s’agit d’une recherche théorique fondée sur l’enseignement de Jacques Lacan ainsi que sur les élaborations 
contemporaines de Jean-Claude Maleval et d’Éric Laurent. Les résultats indiquent que l’expansion de la catégorie de 
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Trouble du Spectre de l’Autisme (TSA) et l’effacement des psychoses infantiles dans les manuels diagnostiques 
produisent une homogénéisation qui occulte la structure psychique et compromet la conduite clinique. Nous 
concluons que la distinction structurelle n’est pas un simple raffinement théorique, mais une exigence éthique : dans 
la psychose, l’analyste occupe la position de «secrétaire de l’aliéné», ce qui permet d’accompagner les solutions 
stabilisatrices construites par le sujet; dans l’autisme, il se positionne comme «partenaire discret», respectant et 
complexifiant les bords protecteurs construits par le sujet. La psychanalyse défend, dans les deux cas, une clinique 
orientée par la singularité et non par la normalisation. 
Mots-clés: Forclusion; Autisme; Psychose; Diagnostic différentiel. 
 
 
Foreclosure and the Refusal of Alienation: A Psychoanalytic Reading of the Differential Diagnosis in 
Psychosis and Autism: This article investigates the differential diagnosis between psychosis and autism from the 
perspective of Lacanian psychoanalysis, in contrast to the classificatory logic of the Diagnostic and Statistical Manual 
of Mental Disorders (DSM-5-TR) (APA, 2023). The aim is to map the theoretical and clinical distinctions between the 
foreclosure of the Name-of-the-Father – the structuring mechanism of psychosis — and the refusal of signifying 
alienation, which is characteristic of autism, demonstrating how this difference guides the direction of treatment. 
This is a theoretical review grounded in the works of Jacques Lacan and in contemporary rereadings by Jean-Claude 
Maleval and Éric Laurent. The findings indicate that the expansion of the Autism Spectrum Disorder (ASD) category 
and the erasure of childhood psychoses from diagnostic manuals produce a homogenization that obscures psychic 
structure and undermines clinical management. The conclusion is that the structural distinction is not a theoretical 
nicety, but an ethical imperative: in psychosis, the analyst occupies the position of secretary to the alienated subject, 
accompanying the stabilizing solutions constructed by the subject without directly validating delusional content; in 
autism, the analyst positions themselves as a discreet partner, respecting and complexifying the protective edges 
built by the subject. In both cases, psychoanalysis advocates for a clinical practice oriented by singularity, not by 
normalization. 
Keywords: Foreclosure; Autism; Psychosis; Differential Diagnosis. 
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Introdução 

​ O diagnóstico diferencial entre autismo e psicose constitui um dos pontos mais sensíveis e 

debatidos na clínica contemporânea. A tensão entre a psiquiatria e a psicanálise de orientação 

lacaniana se acentua à medida que os manuais classificatórios, em especial o Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5-TR – (APA, 2023), ampliam o escopo da categoria 

“Transtorno do Espectro Autista” (TEA). Essa ampliação, ao unificar sob o continuum de um “espectro” 

quadros outrora distintos, como o autismo infantil e certas formas de psicose precoce, contribui para 

uma homogeneização das experiências subjetivas e para o avanço da medicalização. O sujeito é 

frequentemente reduzido à soma de seus comportamentos observáveis, esvaziando-se a dimensão 

estrutural do sofrimento e o lugar da linguagem na constituição do sujeito. 

A psicanálise, em contrapartida, propõe uma leitura que ultrapassa a descrição fenomênica e 

o registro comportamental. Ao sustentar que o inconsciente é estruturado como uma linguagem, a 

psicanálise lacaniana entende que toda manifestação clínica deve ser situada a partir da estrutura que 

a organiza – neurose, psicose ou perversão – e, mais recentemente, pela consideração do autismo 

como uma possível quarta estrutura. No caso da psicose, Lacan (1955-1956/1985) define-a pela 

foraclusão do Nome-do-Pai, operação que engendra uma alternativa à neurose e à inscrição simbólica 

da lei, o que permite a irrupção do gozo no real sem o enquadre da tela da fantasia inconsciente1. Já 

o autismo, conforme desenvolvem autores como Jean-Claude Maleval (2009/2017) e Éric Laurent 

(2012/2014), pode ser compreendido como uma estrutura que se caracteriza pela recusa da alienação 

significante e pela construção de bordas protetoras, que visam conter o excesso de gozo e manter o 

sujeito a salvo da invasão do Outro. 

O presente artigo insere-se nesse campo de debate, e busca sustentar a hipótese da 

diferença estrutural entre autismo e psicose, mapeando as distinções teóricas e clínicas entre o 

mecanismo da foraclusão, próprio da psicose, e a recusa da alienação, própria do autismo. Ao 

contrastar essas formulações com o modelo classificatório da psiquiatria contemporânea, pretende-se 

demonstrar como as divergências conceituais têm efeitos diretos no manejo clínico. A expansão da 

categoria TEA e o apagamento das psicoses infantis nos manuais diagnósticos instauram uma 

ambiguidade que repercute nas políticas públicas, nas práticas institucionais e no tratamento oferecido 

aos sujeitos. A crítica psicanalítica a essa lógica classificatória sustenta a urgência de preservar a 

escuta da singularidade frente à padronização das intervenções, como exemplifica a hegemonia de 

protocolos de tratamento comportamental, que visam à adaptação normativa em detrimento da 

invenção subjetiva. 
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Assim, a relevância deste estudo reside em sustentar o valor clínico e ético do diagnóstico 

diferencial, reafirmando a posição da psicanálise diante da expansão dos discursos normativos na 

saúde mental. Trata-se de um esforço teórico que busca recolocar a diferença no centro da clínica, 

reconhecendo o sujeito como efeito de linguagem e não como portador de um déficit. A psicanálise 

lacaniana, ao orientar-se pela ética da singularidade, propõe uma prática que acompanha o sujeito em 

suas invenções, seja na posição do “secretário do alienado” na psicose, seja na de parceiro discreto 

no autismo. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de revisão teórica fundamentada nas obras 

de Jacques Lacan e em releituras contemporâneas de autores como Jean-Claude Maleval e Éric 

Laurent, articuladas a críticas provenientes da psiquiatria e da filosofia da ciência. 

Cabe ainda delimitar o recorte conceitual adotado neste trabalho. Quando o termo “psicose” é 

empregado ao longo do artigo, ele se refere prioritariamente à paranoia, conforme a formalização 

clássica de Jacques Lacan (1955-1956/1985) em O Seminário, livro 3. Embora o campo das psicoses 

compreenda outras modalidades clínicas, como a esquizofrenia e a melancolia, estas não constituem o 

foco da presente análise. Tal delimitação não implica uma redução do problema, mas um recorte 

teórico necessário para sustentar, com rigor, a distinção estrutural entre psicose e autismo e suas 

consequências clínicas e éticas. 

 

O Espectro como Dispositivo Homogeneizador: Crítica Psicanalítica ao TEA no DSM-5-TR. 

A compreensão contemporânea do autismo está intrinsecamente ligada à influência exercida 

pelos manuais diagnósticos psiquiátricos, notadamente o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – DSM. Desde sua terceira edição (DSM-III), em 1980, esse manual consolidou 

uma abordagem marcadamente descritiva e pretensamente “ateórica”, baseada na identificação de 

critérios comportamentais observáveis para a classificação dos transtornos mentais. Embora essa 

lógica classificatória tenha sido introduzida para aumentar a confiabilidade diagnóstica e facilitar a 

comunicação entre profissionais, ela não está isenta de críticas profundas, especialmente quando 

aplicada a quadros clínicos complexos, como o autismo e a psicose, em que a singularidade da 

experiência subjetiva corre o risco de ser apagada pela categorização. 

A trajetória do conceito de autismo dentro do DSM é marcada por reconfigurações 

significativas. Inicialmente, o autismo foi paradoxalmente incluído nas primeiras versões do DSM como 

uma manifestação da esquizofrenia infantil (DSM-I, 1952) ou como “reação esquizofrênica, tipo 

infantil” (DSM-II, 1968), refletindo a dificuldade em delimitar fronteiras claras na infância. A 

autonomização do autismo ocorreu apenas com a publicação do DSM-III, que o reconheceu como 

categoria diagnóstica específica alocada nos Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID), 

coincidente com o início do apagamento progressivo das psicoses infantis como categoria distinta nos 

manuais subsequentes. Sintomas e apresentações clínicas antes associados à psicose infantil 

passaram a ser reinterpretados à luz de modelos neurodesenvolvimentais mais amplos. Esse 

deslocamento privilegia uma leitura cognitivista e adaptativa, reduzindo o autismo a um transtorno 
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estritamente comportamental e funcional. Tal movimento ecoa a crítica de Vieira (2001), ao afirmar 

que “para cada síndrome um nome, para cada acontecimento uma gaveta” (p. 171). 

O ápice dessa tendência classificatória se manifesta com o DSM-5 (2013), que introduziu a 

categoria abrangente e dimensional de Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa classificação 

unificou diagnósticos anteriormente separados – transtorno autista, síndrome de Asperger, transtorno 

desintegrativo da infância e transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação – sob a 

noção de um continuum único de prejuízos. O espectro passou a classificar os quadros segundo níveis 

de gravidade, reforçando um modelo quantitativo, mais próximo da engenharia comportamental do 

que de uma compreensão mais particular do sujeito. 

A adoção do conceito de “espectro” e a fusão dessas categorias, embora possam ser 

apresentadas como reconhecimento da heterogeneidade clínica, são severamente criticadas por 

contribuírem para a inflação diagnóstica. Conforme os critérios se ampliam, o autismo passa a abarcar 

sujeitos com funcionamentos extremamente diversos, desde aqueles com severos comprometimentos 

e deficiência intelectual até indivíduos com altas habilidades cognitivas e dificuldades sociais discretas. 

A amplitude excessiva questiona a validade conceitual da categoria e coloca em risco a precisão 

clínica, homogeneizando experiências que são radicalmente distintas em sua lógica subjetiva. 

Paralelamente, observou-se um aumento exponencial nas prevalências estimadas de TEA. 

Dados recentes do Center for Disease Control and Prevention (CDC - Centro para Controle de Doenças 

e Prevenção, em inglês) (Maenner et. al., 2023) indicam que uma em cada 36 crianças 

norte-americanas está incluída no espectro, alimentando o discurso midiático da “epidemia de 

autismo”. A crítica psicanalítica, contudo, questiona fortemente essa ideia, enfatizando que o aumento 

não decorre de uma elevação real na incidência, mas de três fatores principais: 

1.​ Ampliação dos critérios diagnósticos, permitindo incluir quadros subjetivamente diversos; 

2.​ Substituição diagnóstica, pela qual crianças anteriormente diagnosticadas com psicose infantil, 

esquizofrenia precoce, transtornos específicos de linguagem ou deficiência intelectual passam 

a ser classificadas como autistas; 

3.​ Maior visibilidade social e busca ativa por diagnósticos, motivada pelo acesso legal a serviços 

e benefícios. 

Laurent (2012/2014) descreve esse fenômeno como uma espiral inflacionária, na qual 

definições inclusivas e critérios vagos fazem crescer o número de sujeitos “sob o jugo de decisões 

médico-legais” (p. 173). A homogeneização resultante produz implicações sociais, econômicas e 

políticas, já que o diagnóstico orienta políticas públicas, regula financiamentos e estabiliza mercados 

terapêuticos. 

A lógica operacional e comportamental do DSM não opera num vácuo. Tenório (2016) mostra 

que ela se articula com interesses do mercado farmacêutico, que depende de categorias diagnósticas 

estáveis para desenvolver e comercializar medicamentos. Ainda que o autismo não seja 
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primordialmente tratado com psicofármacos, estes são amplamente prescritos para “comorbidades” 

como irritabilidade, hiperatividade e ansiedade, gerando um mercado considerável. 

Além disso, a ampliação do TEA alimenta o mercado das intervenções terapêuticas, sobretudo 

das terapias comportamentais, frequentemente exigidas por políticas públicas e planos de saúde. A 

crítica psicanalítica aponta que os protocolos de tratamento comportamental focados na normalização 

comportamental criam um circuito auto alimentado, pois quanto mais diagnósticos, mais intervenções; 

quanto mais intervenções, maior a pressão social por diagnósticos precoces. 

É nesse ponto que o conceito lacaniano de discurso capitalista (Lacan, 1972) oferece uma 

chave interpretativa decisiva. Lacan indica que esse discurso tenta abolir o impossível e propor 

soluções universais, eliminando aquilo que resiste à normatividade. O DSM se insere perfeitamente 

nessa lógica ao converter o sofrimento subjetivo em déficit operacional, passível de correção técnica. 

A categoria TEA, assim, funciona como um significante mestre contemporâneo por organizar 

demandas sociais, regular condutas, administrar populações e orientar políticas de gestão da infância. 

Ao prometer previsibilidade e tratamento eficaz, o manual converte singularidade em variável 

estatística – operação que encontra seu fundamento no discurso da ciência moderna, o qual, como 

Lacan (1965/1998) apontou, opera pela exclusão do sujeito do inconsciente de seu campo, em nome 

da objetividade e da mensuração. O discurso do capitalista, por sua vez, articula-se a essa lógica de 

modo complementar ao oferecer continuamente novos objetos de gozo – diagnósticos, medicamentos, 

protocolos, técnicas – ele promete tamponar a falta estrutural do sujeito, tentando abolir o impossível. 

O DSM opera precisamente nessa junção, uma vez que apoia-se na pretensão científica de 

objetividade para legitimar categorias e, ao mesmo tempo, alimenta um mercado de intervenções que 

promete suturar aquilo que, na estrutura, não tem solução técnica.  

Maleval (2009/2017) aprofunda essa crítica ao mostrar que o DSM reduz o autismo a déficits 

de interação social e comunicação, desconsiderando o modo singular com que o autista se posiciona 

diante da linguagem. Para ele, o autismo não é um déficit, mas um modo particular de funcionamento 

baseado na literalidade, na autorreferência e na construção de bordas que protegem o sujeito da 

invasão do Outro. A classificação normativa, ao nomear esse funcionamento como “déficit”, patologiza 

o que, na verdade, é uma solução subjetiva estável. 

Laurent (2012/2014) acrescenta que a ampliação do espectro não apenas reorganiza 

categorias diagnósticas, mas altera a própria relação da clínica com o sujeito. Para ele, o autismo não 

deve ser reduzido a uma falha comunicacional, mas compreendido como uma forma singular de 

existência no campo da linguagem. A borda autística é uma invenção, isto é, uma operação subjetiva, 

e não uma disfunção. Quando transformada em déficit, perde-se o próprio núcleo da clínica: a lógica 

do arranjo singular de cada sujeito frente ao gozo. 

Em suma, o conceito de espectro, ao transformar diferenças qualitativas em variações 

quantitativas de gravidade, contribui para o apagamento da estrutura psíquica. A ampliação do TEA e 

o desaparecimento da psicose infantil no DSM revelam o triunfo de uma racionalidade que privilegia a 
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adaptação e a normalização. A psicanálise, ao contrário, exige o reconhecimento da lógica 

inconsciente e da posição subjetiva. 

Foraclusão, Recusa e Borda: Distinções Estruturais entre Psicose e Autismo 

A psicanálise de orientação lacaniana, ao se debruçar sobre o campo da psicopatologia, opera 

um corte epistemológico radical em relação às classificações psiquiátricas hegemônicas, notadamente 

aquelas de cunho fenomênico e descritivo propostas pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM). Enquanto a psiquiatria contemporânea tende a se ater à superfície dos 

sintomas observáveis, agrupando-os em síndromes por meio de critérios estatísticos, a perspectiva 

lacaniana busca desvelar a lógica estrutural singular que organiza a posição de cada sujeito frente aos 

registros do Real, do Simbólico e do Imaginário (R-S-I). É sob essa ótica que a investigação clínica não 

se satisfaz com a descrição do comportamento, mas interroga o modo como se deu a incidência da 

linguagem sobre o corpo, a relação com o Outro primordial e as modalidades singulares de tratamento 

do gozo. 

A concepção de diagnóstico em psicanálise apoiou-se sobre a concepção das três estruturas 

clínicas, sendo elas neurose, psicose e perversão. No entanto, o avanço das pesquisas sobre o 

autismo, impulsionado pelas mudanças na apresentação clínica contemporânea e pelo rigor teórico de 

autores pós-lacanianos, elevou o autismo ao estatuto de uma possível quarta estrutura ou, no mínimo, 

de uma modalidade de funcionamento subjetivo irredutível às anteriores. A discussão sobre as 

divergências e convergências entre autismo e psicose torna-se, portanto, o ponto central para evitar a 

confusão diagnóstica que o conceito de "espectro" promove. Para tal, é importante analisar os 

mecanismos psíquicos distintos que definem a constituição do sujeito. 

Para situar com rigor a distinção entre psicose e autismo, é necessário retomar as duas 

operações lógicas que Lacan (1964/2008) descreve como constitutivas do sujeito: a alienação e a 

separação. A alienação designa o momento inaugural em que o ser falante é capturado pelo campo do 

Outro, de sorte que ele é falado antes de falar, marcado por uma cadeia significante que o precede e 

o constitui. O sujeito, nessa operação, ocupa o lugar de objeto do Outro – é o Outro que o nomeia, 

que faz incidir sobre ele a linguagem e o gozo. Trata-se de uma submissão estrutural, não de uma 

escolha consciente. A separação, por sua vez, é a operação que permite ao sujeito sair dessa posição 

de puro objeto; ao deparar-se com a falta no Outro, o sujeito pode se reconstituir como sujeito 

desejante, arrancando-se da posição de objeto em que a alienação o fixou. Na neurose, ambas as 

operações se realizam, ainda que de forma sempre parcial. Na psicose, a foraclusão do Nome-do-Pai 

incide mais diretamente como impasse na separação porque num modo alternativo ao operador que 

barra o Outro e inscreve a falta, o sujeito fica alojado na posição de objeto de um Outro quase 

onipotente, que goza dele sem limite. No autismo, a recusa se coloca de modo ainda mais precoce, o 

que significa dizer que é a própria alienação que o sujeito rejeita, recusando ser capturado pelo 

campo do Outro e a ele submetido. Essa diferença de posição frente às operações constitutivas é o 

que torna inadequada qualquer equivalência clínica entre as duas estruturas. 
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No que diz respeito à estrutura da psicose, Jacques Lacan (1955-1956/1985), em seu retorno 

a Freud, formalizou o mecanismo da Verwerfung (foraclusão) do Nome-do-Pai como o operador lógico 

central. Diferente do recalque (Verdrängung), que funda a neurose e mantém o significante recalcado 

acessível via formações do inconsciente, a foraclusão na psicose implica uma rejeição primordial. O 

significante da Lei, responsável pela mediação simbólica e pela instauração da metáfora paterna, não 

é inscrito no inconsciente, e não se põe como recurso nas psicoses. Assim, outras formas de 

amarração mais radicalmente únicas entre os registros do Inconsciente, o que acarreta impasses na 

constituição da realidade compartilhada e na significação fálica. Ressalta-se que esta não se trata do 

órgão anatômico, mas a operação simbólica que, ao inscrever a falta, regula o gozo e ordena o 

sentido da realidade, funcionando como uma bússola que permite ao sujeito orientar-se no discurso 

comum. 

As consequências clínicas dessa questão estrutural são cruciais para a estabilidade subjetiva. 

O Outro do sujeito psicótico, logo, opera como ilimitado e imaginariamente consistente, sob o risco 

de, na relação com o sujeito, produzir um gozo infinitizado. O que foi foracluído no Simbólico retorna 

no Real (Lacan, 1955-1956/1985), muitas vezes sob a forma de fenômenos elementares, como 

alucinações auditivas e sensações corporais de despedaçamento. A linguagem, na psicose, deixa de 

ser um instrumento de comunicação dialética para se tornar uma instância invasiva; o sujeito é 

“falado” pelo Outro, testemunhando uma relação de perplexidade. Diante dessa invasão de gozo, o 

psicótico é convocado a um trabalho de suplência e, nas paranoias, principalmente o delírio. O delírio 

é uma tentativa de cura, uma construção metafórica que visa restituir uma ordem e estancar excesso 

de gozo provocado pelo furo no Simbólico. A posição do analista, nesse contexto, orienta-se pela 

"secretaria do alienado" e deve-se entender que não se trata de validar o conteúdo do delírio, mas de 

acompanhar e ordenar a produção do sujeito, de modo a oferecer-se como interlocutor que favorece 

as condições de estabilização sem impor significações externas.  

O autismo, por sua vez, apresenta uma lógica de funcionamento que, embora guarde 

semelhanças superficiais com a psicose – como o isolamento e as dificuldades de comunicação –, 

difere radicalmente em seu mecanismo causal. Maleval (2009/2017) e Laurent (2012/2014) propõem 

que o autismo não se define pela foraclusão do Nome-do-Pai e o consequente retorno no Real, mas 

sim por uma recusa da alienação significante. Trata-se de uma defesa maciça e precoce. Embora o 

autista seja banhado pela linguagem e impactado pela lalíngua, ele se recusa a ceder seu gozo ao 

campo do Outro, rejeitando a operação de alienação que fundaria o sujeito dividido. Entende-se por 

lalíngua a língua em sua materialidade bruta de sons e afetos, anterior às leis da linguagem o campo 

onde se articula o gozo em vez da comunicação. Para o sujeito autista, tal dimensão apresenta-se 

como um real traumático e desordenado, demandando uma fixação do signo para proteger o sujeito 

da voracidade desse excesso sonoro. 

Essa tese é refinada pela proposição, desenvolvida por Maleval (2009/2017) e Laurent 

(2012/2014) a partir de indicações do último ensino de Lacan, de que no autismo opera uma 
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foraclusão do furo no Outro – isto é, da falta estruturante que permitiria o surgimento do desejo. 

Trata-se de uma elaboração pós-lacaniana que não deve ser tomada como equivalente direto à 

foraclusão do Nome-do-Pai, mas como uma tentativa de formalizar, com os recursos da teoria 

lacaniana, uma posição subjetiva irredutível à psicose. Na constituição neurótica, é o furo, a falta, que 

permite o surgimento do desejo e a circulação do sentido. No autismo, essa falta não se inscreve. O 

sujeito vivencia o Outro não como um lugar de troca simbólica, mas como uma presença maciça, 

intrusiva e excessiva. Laurent (2012/2014) aponta que, ao não consentir com a perda de gozo 

necessária à dialetização do Outro, o autista retém o objeto voz e o objeto olhar, que não chegam a 

destacar-se do corpo para operar como objetos a. Eles permanecem colados, não se separando como 

falta, mas funcionando como pontos de gozo a serem regulados pela borda. A defesa autística visa, 

portanto, manter à distância esse “Outro que berra”, para proteger o sujeito da intrusão e do excesso 

de gozo implicados na presença do Outro, vivida como ameaça de aniquilação. 

Essa distinção estrutural – foraclusão do Nome-do-Pai na psicose versus foraclusão do furo e 

recusa da alienação no autismo – desdobra-se em modos radicalmente distintos de habitar o corpo e 

a linguagem. Na psicose, como mencionado, a falha simbólica leva à irrupção do Real de forma 

desorganizada; o corpo do esquizofrênico, por exemplo, é frequentemente vivido como fragmentado, 

invadido por órgãos que falam ou se autonomizam. No autismo, a dinâmica corporal é outra e para se 

defender do excesso, o sujeito busca um “retraimento homeostático” (Laurent, 2012/2014, p. 54) – 

tendência do sujeito autista a minimizar estímulos externos e internos para manter o gozo em um 

nível suportável, construindo um modo de funcionamento corporal que o protege da invasão do Outro 

–, construindo o que se pode chamar de um corpo-carapaça ou encapsulado. 

Para assegurar essa proteção, o sujeito autista lança mão da construção de “bordas” 

(neobordas) e do uso do objeto autístico. Diferente do objeto a lacaniano – objeto causa do desejo, 

correlato à falta – o objeto autístico possui uma concretude e opera como regulador de gozo. Ele é, 

muitas vezes, um objeto duro, imutável ou uma sensação corporal que o sujeito produz ativamente 

para tamponar o furo e criar uma barreira contra o Outro. O objeto autístico e os circuitos de borda 

não são metafóricos, mas sim metonímicos, deslocamentos de gozo que servem para animar o sujeito 

sem que ele precise passar pela angústia do desejo do Outro. Maleval (2009/2017) descreve esse 

processo como um retorno de gozo na borda, uma proteção contra a angústia, diferindo do retorno de 

gozo no Real (alucinatório) da psicose. 

A construção da borda autística não é uma operação monolítica, mas se articula por meio de 

diferentes elementos que Maleval (2009/2017) identifica como o objeto autístico, o duplo e os 

interesses específicos. O objeto autístico – que pode ser simples, mantendo o sujeito em relativo 

isolamento, ou progressivamente complexo, abrindo possibilidades de laço – funciona como um 

regulador de gozo que o sujeito busca incorporar ao próprio corpo. Diferente do objeto a lacaniano, 

que é correlato da falta e causa do desejo, o objeto autístico não falta, ou seja, ele protege e oferece 

um ponto de estabilidade frente à voracidade do Outro. O duplo, por sua vez, surge como uma 
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compensação imaginária que permite ao sujeito esboçar o campo do Outro de modo suportável, sem 

que a alteridade se imponha de maneira invasiva. Ele pode assumir a forma de uma pessoa, de um 

animal ou de uma personagem, e sua função é servir de apoio na linguagem, o que permite ao 

sujeito, em certas situações, fazer uso da palavra por meio de uma espécie de procuração. Oliveira e 

Vorcaro (2022) ilustram essa operação ao descrever como Temple Grandin se serviu de sua 

identificação com os cavalos para edificar bordas corporais e tornar o contato com o Outro 

progressivamente suportável. Os interesses específicos, frequentemente tomados como sintomas de 

restrição pelo olhar normativo, operam na lógica psicanalítica como ordenadores do mundo, 

considerando que ao fixar o sujeito em um domínio de referências previsíveis, eles permitem uma 

ancoragem frente ao caos da lalíngua e podem se tornar, progressivamente, a via pela qual um laço 

social singular se torna possível. Esses três elementos não são obstáculos a serem suprimidos no 

tratamento, mas operadores ativos da organização subjetiva e é a partir deles, e não contra eles, que 

a clínica psicanalítica do autismo se orienta. 

No campo da linguagem, a distinção é igualmente clara e opera na relação com o signo e o 

significante. Na psicose, a cadeia de significantes pode romper-se, levando à neologia, onde o sentido 

socialmente compartilhado foge, mas uma nova significação, de ordem privada, se impõe ao sujeito 

como certeza delirante. Já no autismo, observa-se um primado do signo. O autista relaciona-se com a 

linguagem tentando eliminar sua dimensão de equívoco, metáfora e duplo sentido. A linguagem é 

tomada em sua literalidade absoluta. Para que haja o deslizamento metafórico, é preciso que a 

linguagem inscreva uma falta, pois não há um significante último que feche a cadeia. No autismo, 

contudo, o que se verifica é a falta da falta, dado que o furo no Outro não se inscreve como operador 

simbólico, e a ausência desse intervalo impede a mobilidade do sentido, fazendo com que a palavra se 

cole à coisa. Não por acaso, é precisamente a “falta da falta” que Lacan, em O Seminário, livro 10 

(1962-1963/2005a), identifica como a condição da angústia devastadora o momento em que o objeto 

a ocupa o lugar onde deveria haver a falta que regula o desejo. É essa angústia que as construções 

de borda visam regular, estabelecendo um limite frente a um Outro vivido como intrusivo. 

As manifestações de ecolalia, frequentes na clínica do autismo, devem ser lidas sob a ótica de 

não se tratar apenas de uma repetição mecânica, mas de um tratamento da palavra como coisa, como 

sonoridade pura de lalíngua, desprovida de endereçamento dialético. O autista busca falar uma língua 

que não carrega o peso do desejo do Outro, uma língua de certezas, factual, muitas vezes apoiada em 

ilhas de competência ou interesses restritos que funcionam como ordenadores do mundo caótico. 

Enquanto o psicótico delira para criar uma nova realidade simbólica, o autista organiza a realidade 

através de rotinas e da imutabilidade para evitar a surpresa. 

A convergência clínica entre os dois quadros, que historicamente levou à inclusão do autismo 

nas psicoses infantis (como na esquizofrenia infantil descrita nos primeiros manuais), deve-se à 

gravidade dos fenômenos de desligamento da realidade. Contudo, essa sobreposição fenomenológica, 

hoje reforçada pelo guarda-chuva de Transtorno do Espectro Autista (TEA) no DSM-5-TR, obscurece a 
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direção do tratamento. Ao apagar a categoria de psicose infantil e fundi-la ao autismo, o DSM-5-TR, 

produz uma confusão diagnóstica que pode conduzir a manejos clínicos inadequados e, muitas vezes, 

contraproducentes. 

A psicanálise sustenta que a distinção estrutural não é um preciosismo teórico, mas uma 

bússola ética. O manejo clínico diverge: na psicose, o analista acompanha as condições de 

organização e estabilização da construção delirante que o próprio sujeito produz – reconhecendo nela 

uma tentativa de suplência que visa amarrar o que o simbólico não pôde organizar –, sem que caiba 

ao analista produzi-la ou dirigi-la; no autismo, o trabalho consiste em complexificar a borda, 

permitindo que o sujeito use seu objeto autístico e suas ilhas de competência para construir um laço 

social possível, ainda que singular e lateralizado. A evolução do tratamento psicanalítico demonstra 

que o sujeito autista, quando respeitado em sua defesa e auxiliado na construção de sua borda, não 

evolui via de regra para uma psicose franca, mas para formas mais sofisticadas de autismo (o que 

outrora se chamava de Asperger ou autismo de alto funcionamento). Em contrapartida, a retirada 

forçada do objeto autístico ou a tentativa de "normalização" comportamental abrupta pode deixar o 

sujeito sem defesa, precipitando quadros de desorganização que mimetizam a esquizofrenia. 

Em suma, entende-se que a psicose é marcada pelo drama da invenção particular de um 

saber fazer com o Outro massivo e com a invasão do Real, exigindo uma reinvenção do mundo; 

enquanto no autismo é o trabalho incessante de recusa da alienação e tamponamento do furo que 

exigem a construção de uma borda que proteja o sujeito da voracidade do Outro. São posições 

subjetivas distintas frente à linguagem e ao gozo, demandando do analista uma escuta que não vise a 

adaptação, mas o suporte às invenções de cada um. 

 

Da Distinção Estrutural à Direção do Tratamento 

As distinções estruturais entre autismo e psicose não permanecem restritas ao plano teórico, 

mas orientam de maneira decisiva a direção do tratamento e a posição do analista na clínica 

psicanalítica. A direção de tratamento não se organiza a partir de uma lógica normativa ou adaptativa, 

mas a partir da consideração da posição subjetiva de cada sujeito frente à linguagem, ao corpo e ao 

gozo. Nesse sentido, a direção do tratamento não é orientada pela correção de comportamentos, pela 

normalização das condutas ou pela adequação a padrões previamente estabelecidos, mas pela escuta 

das soluções singulares que cada sujeito constrói para responder ao real que o atravessa. 

Se as distinções estruturais orientam a direção do tratamento, é porque, na psicanálise, o 

diagnóstico não se reduz a uma operação classificatória. A referência à estrutura não tem como 

finalidade nomear um tipo clínico nem esgotar o sujeito em uma categoria, mas delimitar o ponto 

lógico a partir do qual sua experiência se organiza. Trata-se menos de responder à pergunta “o que 

ele é?” do que de sustentar a investigação sobre “como ele se posiciona frente ao Outro, à linguagem 

e ao gozo?”. A estrutura, assim concebida, não funciona como rótulo identitário, mas como bússola 
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clínica por abrir a possibilidade de escutá-lo em sua singularidade. É nesse deslocamento – da 

classificação ao caso – que a direção do tratamento encontra seu fundamento. 

No caso da psicose, essa distinção fundamenta-se no que Quinet (1997/2021) descreve como 

a "não travessia da epopeia edipiana" (p. 42). Enquanto na neurose os três tempos do Édipo operam 

a instalação da Metáfora Paterna e a inscrição do sujeito na castração simbólica, na psicose ocorre um 

impasse radical. A foraclusão do Nome-do-Pai faz com que a Lei simbólica não seja um recurso para o 

psicótico, acarretando que o sujeito esteja às voltas com um Outro não barrado e invasivo. Essa 

contingência na organização do laço social, da linguagem e do corpo faz com que o que foi foracluído 

do simbólico retorne no real sob a forma de fenômenos elementares, delírios e alucinações. Nessa 

perspectiva, o delírio não é tomado como um simples erro cognitivo ou sintoma a ser eliminado, mas 

como uma tentativa de estabilização subjetiva – uma "tentativa de cura", como propôs Freud e 

reafirmou Lacan. A posição do analista consiste, então, em ocupar o lugar de "secretário do alienado" 

que permita acompanhar e ordenar a produção do sujeito, sem confrontar o delírio nem interpretá-lo 

precocemente para favorecer condições de estabilização sem que isso implique qualquer validação de 

seu conteúdo. O objetivo é favorecer a consolidação de uma estabilização ou mesmo uma suplência, 

um sinthome (Lacan, 1975-1976/2005b) – conceito que, no último ensino de Lacan, designa uma 

invenção singular que funciona como um "quarto aro", grampeando os registros do Real, do Simbólico 

e do Imaginário para garantir a estabilidade do nó subjetivo numa alternativa à função paterna falhou. 

Essa amarração singular oferece ao sujeito um anteparo contra a invasão do gozo do Outro e a 

fragmentação corporal. 

Já no autismo, a direção do tratamento toma um rumo distinto, pois a questão não se reduz a 

uma falha na travessia edípica, mas a uma recusa da alienação significante que precede o próprio 

primeiro tempo do Édipo. Se na psicose o Nome-do-Pai está foracluído, no autismo o que se verifica é 

o que Maleval (2009/2017) e Laurent (2012/2014), retomando indicações do último ensino de Lacan, 

nomeiam como "foraclusão do furo no Outro" – uma elaboração que busca formalizar a recusa 

autística da falta estruturante, sem reduzir o autismo à lógica da psicose. O sujeito autista protege-se 

da incidência intrusiva de lalíngua pela retenção do gozo no corpo e pela evitação da alienação ao 

significante que o marcaria com a falta. Deste modo, ele sofre da impossibilidade de regular o excesso 

de gozo que a presença do Outro impõe, o que o leva a construir bordas protetoras. Assim, a clínica 

não visa forçar a entrada do sujeito na linguagem dialética ou na alternância presença-ausência do 

Édipo, mas acompanhar e respeitar os modos próprios pelos quais o autista regula o real. Objetos 

autísticos, duplos e interesses específicos não são compreendidos como obstáculos ou 

comportamentos repetitivos, mas como operadores fundamentais da organização subjetiva. O analista 

deve situar-se como um "parceiro discreto", atento às invenções do sujeito e evitando intervenções 

intrusivas que possam desestabilizar as "neobordas" construídas. Trata-se de favorecer a 

complexificação dessas soluções para que elas possibilitem formas singulares de laço social, sem que 

isso implique a supressão das defesas que garantem a consistência subjetiva. 
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A borda autística, nesse contexto, não deve ser compreendida apenas como fechamento 

defensivo, mas como uma operação ativa de organização do gozo. Ela funciona como um limite 

construído pelo próprio sujeito para conter o Outro invasivo e estabilizar a experiência corporal. 

Diferentemente da suplência psicótica – que busca recompor uma amarração simbólica falha – a 

borda não repara um furo estrutural na Lei; entretanto, cria uma zona de proteção que permite ao 

sujeito existir sem ser invadido pelo excesso de gozo que o Outro representa. Sua função é menos 

metafórica e mais topológica para delimitar um dentro e um fora minimamente estáveis. 

Clinicamente, isso implica reconhecer que a intervenção analítica não deve visar a dissolução 

dessas bordas, mas sua ampliação e flexibilização progressiva. Forçar a retirada de objetos autísticos, 

impor variações abruptas de rotina ou insistir na adaptação imediata ao laço social pode produzir uma 

ruptura da defesa e precipitar fenômenos de desorganização que, do ponto de vista fenomenológico, 

podem inclusive mimetizar quadros psicóticos. A direção do tratamento, portanto, não é a adaptação 

normativa, mas a sustentação das invenções que permitem ao sujeito construir um modo singular de 

laço. Isso supõe que o analista se oriente pelos pontos de interesse do sujeito, acompanhando seus 

circuitos e introduzindo pequenas variações que possam ser suportadas. A intervenção não visa 

romper a defesa, mas apoiar-se nela para que novas possibilidades de enlace se tornem possíveis. 

Essa orientação clínica, contudo, não se sustenta sem tensão no cenário contemporâneo, a 

resistência do discurso capitalista (Lacan, 1972), que opera na contemporaneidade tentando abolir a 

dimensão do impossível e o que há de singular no sofrimento. Sob essa lógica, alimentada pelo 

modelo do DSM-5-TR, a subjetividade é convertida em variável estatística e o sintoma em um "déficit 

operacional" passível de correção técnica rápida. A pressão por resultados imediatos, impulsionada por 

interesses do mercado farmacêutico e de gestão de saúde, ignora que as defesas do sujeito – sejam 

elas o delírio psicótico ou a borda autística – são o que garantem sua consistência mínima. Ignorar a 

distinção estrutural em favor de uma eficácia comportamental pode resultar em uma desestabilização 

subjetiva, onde a supressão do sintoma precipita o sujeito em uma desorganização subjetiva e um 

desamparo ainda maior. 

Assim, tanto na psicose quanto no autismo, a psicanálise sustenta uma direção de tratamento 

que se afasta da "tirania do universal". O tratamento se orienta pela escuta da lógica própria de cada 

caso, reconhecendo que não há um modelo único de cura, mas múltiplas formas possíveis de invenção 

frente ao Real. Essa posição implica que o analista se abstenha de ocupar o lugar de mestre que sabe 

previamente o que é melhor para o sujeito. Seu ato consiste em sustentar um espaço onde a invenção 

possa emergir ou se consolidar, sem que seja submetida ao ideal normativo de funcionamento. A 

clínica psicanalítica, nesse sentido, não promete adaptação plena, mas aposta na possibilidade de uma 

estabilização singular. 

A distinção entre as posições do analista na psicose e no autismo pode, por fim, ser 

sintetizada em sua diferença fundamental. Na psicose, a posição do "secretário do alienado" implica 

oferecer-se como interlocutor que testemunha a produção do sujeito – inclusive quando ela assume a 
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forma do delírio – sem confrontá-la nem interpretá-la precocemente, e sem validar imaginariamente 

seu conteúdo. O analista não endossa o delírio como verdade, mas tampouco o recusa como erro por 

reconhecer nele uma tentativa de recomposição subjetiva frente ao real invasivo, e é a partir dessa 

escuta que o sujeito pode encontrar um endereçamento possível e condições mínimas de 

estabilização. No autismo, a posição de parceiro discreto exige respeitar um silêncio, um circuito, uma 

rotina e introduzir variações apenas na medida em que possam ser suportadas. O analista não avança 

sobre as defesas do sujeito, não propõe interpretações que possam ser vividas como intrusões, não 

exige presença ou troca antes que a borda esteja suficientemente consistente para suportá-las. Em 

ambos os casos, o que orienta o ato clínico é a mesma recusa de saber de antemão o que seria o bem 

do sujeito. É essa recusa – e não qualquer protocolo – que define a posição psicanalítica diante da 

diferença. 

Tal orientação implica, ainda, que a clínica psicanalítica não ocupa – e não pode ocupar – uma 

posição pedagógica. Ensinar o sujeito a comportar-se, a comunicar-se, a adapta-se ao laço social 

pressupõe que o analista sabe previamente o que o sujeito deveria ser, e que seu papel é conduzi-lo 

até esse modelo.A psicanálise, ao contrário, parte do princípio de que o sujeito já sabe, ainda que se 

trate de um saber que não se sabe. Assim, a invenção que ele construiu para responder ao real que o 

atravessa não é um erro a ser corrigido, mas uma solução a ser escutada. Não se trata de ensinar o 

psicótico a não delirar nem de ensinar o autista a olhar nos olhos; trata-se de acompanhar, em cada 

caso, o que o sujeito já faz para se sustentar no mundo e na presença do Outro. A direção do 

tratamento é, portanto, radicalmente distinta de uma direção educativa, pois ela não forma, não 

corrige, não normaliza – ela escuta, sustenta e aposta na emergência do sujeito do inconsciente. 

 

Considerações finais 

O percurso traçado ao longo deste artigo buscou demonstrar que a distinção entre autismo e 

psicose não é uma questão de nomenclatura ou de preciosismo teórico, mas uma exigência clínica e 

ética. A tendência contemporânea de agrupar sob o Transtorno do Espectro Autista quadros de 

natureza estrutural distinta – apagando, no mesmo movimento, a categoria de psicose infantil – não é 

um avanço científico neutro, mas uma operação que tem consequências diretas sobre o modo como 

os sujeitos são escutados, tratados e situados nas instituições. Quando a diferença estrutural é 

apagada, apaga-se junto a possibilidade de uma clínica orientada pelo caso singular. 

A psicanálise de orientação lacaniana sustenta que a foraclusão do Nome-do-Pai e a recusa da 

alienação significante são mecanismos distintos, que produzem formas diferentes de habitar a 

linguagem, o corpo e o laço social e, por isso, demandam posições diferenciadas do analista. Na 

psicose, trata-se de acompanhar e ordenar a produção do sujeito – inclusive quando ela assume a 

forma do delírio –, reconhecendo nela uma tentativa de recomposição subjetiva frente ao Real 

invasivo, sem validá-la imaginariamente nem confrontá-la precocemente. No autismo, trata-se de 

respeitar os circuitos e as bordas que o sujeito construiu, introduzindo variações apenas na medida 

 

Revista aSEPHallus de Orientação Lacaniana. Rio de Janeiro, 21(41), 143-158, nov. 2025 a abr. 2026. 
Foraclusão e Recusa da alienação: Uma Leitura Psicanalítica do Diagnóstico Diferencial entre Psicose e Autismo       156 
Guilherme Moreno Arantes, Maycon Rodrigo da Silveira Torres & Carlos Alberto Ribeiro Costa 



Revista aSEPHallus de Orientação Lacaniana 
Núcleo Sephora de Pesquisa sobre o Moderno e o Contemporâneo  

ISSN 1809 - 709 X 

  
em que possam ser suportadas. Em ambos os casos, não se trata de escolher entre duas técnicas, 

mas de reconhecer que a estrutura orienta a escuta – e que desconsiderá-la pode ter efeitos 

devastadores. A retirada forçada de uma defesa, seja o delírio na psicose ou a borda autística no 

autismo, é uma potencial produção de desorientação do sujeito em relação ao único anteparo que ele 

construiu contra o Real. 

Por fim, o que este trabalho defende não é a superioridade de uma abordagem sobre outra, 

mas a irredutibilidade do sujeito a qualquer categoria que pretenda esgotá-lo. A psicanálise não 

oferece protocolos, não promete adaptação e não toma a diferença como déficit. Ela aposta, em cada 

caso, que há um sujeito – e que esse sujeito, quando escutado em sua lógica própria, é capaz de 

construir formas de existência que nenhum manual poderia antecipar. O presente artigo, por se tratar 

de uma revisão teórica, não esgota o problema. A distinção estrutural aqui desenvolvida ganha sua 

verificação mais rigorosa no encontro com o caso clínico singular. Pesquisas futuras poderiam 

aprofundar essa articulação a partir de relatos clínicos que coloquem à prova, no real do atendimento, 

os operadores conceituais mobilizados – em especial a construção da borda autística e as formas de 

estabilização subjetiva na psicose, incluindo as suplências quando constituídas como amarração 

singular –, investigando como esses mecanismos se apresentam e se transformam ao longo de um 

tratamento conduzido sob orientação psicanalítica. 

 

Notas: 

1. O conceito de fantasia se refere à construção de formas privilegiadas de organizar a 

realidade, outro, o pulsional e as posições privilegiadas do sujeito, fixadas ao longo da 

história pessoal do analisante. 
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